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SECRETARIA DE CULTURA

2" TERMO AHNVO DO CONVÊMO NO OO1 12024. SECULT

TERMO AD|TIVO DE PRORROGAÇÃO
DE PRAZO, QUE ENTRE SI CELEBRAM.
DE UM LADO O MUNICíPIO DE
GARANHUNSEAA§§OCIAÇÃODA
CA§A M ARTESÃO DE GARANHUN§.
COMO MELHOR ABAIXO SE
DESCREVEM:

PRIMEIRO CONVENETE: MUNICIPIO DE GARANHUNS, pessoa jurídica de direíto público
intemo. com sede na Av. Santo Antônio, 126 - Centro Garanhuns, inscrito no CNPJ/MF sob o no

11.303.906/0001-00, neste ato representada pela Secretária de Cultura, a Sra. SANDRA
CRISTINA RODRIGUES ALBINO, residente e domiciliada na Rua Shekinah Vilela. 42,
Residencial Cidade das Flores, Baino Severiano Morais Filho. inscrita no CPF sob o no

793.314.164-15, RG n" 2.059.033 SDS/PE.

§EGUNDO CONVENENTE: ASSOCIACAO DA CASA DO ARTESAO DE GARANHUNS, NOMC

Íantasia CASA DO ARTESAO, associaçáo privada, inscrita no CNPJ/MF sob o no

13.471.652/0001-56. com sede na Praça Dom Moura, S/N, no Prêdio do Centro Cultural Alfredo
Leite Cavalcante, CEP 55293-550, Centro, GaranhunslPE - neste ato representada por sua
Presidente, a Sra. VILMA DE OLIVEIRA RODRIGUES, brasileira, portadora do R.G. ns
18.059.116 SSP/SP. inscrita no C.P.F./MF sob o no 094.346.858-26.

CONSIDERANDO. os motivos e autorizâçÕes declaradas no Ofício No 082r2025-SECULT,
datado de 24 de fevereiro de 2025, da lavra da Secretária Municipal de Cultura de
Garanhuns/PE.

CONSIDERANDO. o parecer juridico, emitido pelo Procurador Geral do Municipio de Garanhuns.
o Dr. Paulo André Lima do Couto Soares. OAB/PE No 16.106, inserido nos autos.

CONSIDERANDO, A manutençáo da contratação mostra-se imprescindível para assegurar a

transparência, a eÍiciêncaa e a democratização do acesso aos editais públicos no setor cultural.
promovendo ampla participaçáo dos agentes culturais em conformidade com os princípios da

tegalidade, impessoalidade. moralidade. publicidade e eficiência que regem a Administração
Pública.

RE§OLVEM, com fundamento artigos 106 e 107 da Lei no 14.13312021. que admítem a
prorogaçáo de contratos e ajustes administrativos de natureza contínua, desde que

devidamente justificada e vantaiosa gara a Administraçáo Pública. aditar o Convênio no

AO1EA24, firmado em 05 de agosto de 2024, cuio obleto refere-se ao incentivo financeiro ao

artesanato municipal, com objetivo de executar o projeto de decoraçáo do evento Encantos do

Natal 2024, íncluindo todas as despesas necessánas à aquisição de material, estrutura geraldo
evento e despesas com os associados (artesâos), proÍissionais que desempenharão funções
de apoio e logística no periodo do Evento e duração do Convênio, despesas com
apresentaçôes culturais. despesas corn o desfile do Papai Noele outras alividades que envolva

o Prqeto do Encantos do Natal 2024. com o fim único e exclusivo de proporcionar a realização
do evento que aconlecerá no período previsto de 01 de novembro deZA24 a 12 de janeiro de

2A25., de acordo com as cláusulas e condiçÕes seguintes:
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CLAUSULA PRIMEIRA - A presente pronogaçáo do prazo de vigência do Convênio no

cn1n124, peto período de 01 de rnarço de2025 a 19 de maio de 2025, contados a partir de

seu término original, o qual é do dia 28 de fevereiro de 2A25, com o objetivo de permitir o

enceramêflto adequado das atividades pactuadas e a consolidaçáo dos procedimentos

administrativos necessários à prestaçáo de contas.

CúUSULA SEGUNDA - Ficam ratificadas as demais cláusulas e condiçôes do contrato
original.

E, por estarem assim justos e acertados, as partes contratantes assinarn este termo aditivo em

O4 (quatro) úas de igual teor e forma. para um sô efeilo.

Garanhuns, 26 de feveireiro de 2025.

PRIMEIRO CONVENENTE:

lÀÍ{Lr{lÀ (-f$qllstÀ

§{lDftiúi}85
f1LBrlrQ ;t)$"i ! 41s4',: 5

MUNICIPIO DE GARANHUN§
CNPJ No" 1 1 303 906/0001 -00

SANDRA CMSNNA RODRIGUES ALBINO
cpr No 793 314 1M- 15

SECRETARIA DE CULTURA

SEGUNDO CONVENENTE:

tlrqrtolly rrqffid try 5Â$Sft.4
{í{}SIt!{^ 8nüÉ?{rUt§
AtSIHü?93316!r)415
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CA§A

DE GARANHUNS
CNPJ no 1 3 471 65A0001-56

VILMA DE OLIVEIRA RODRIGUE§
CPF no CI1 3 456.65e44

PRESIDENTE DA A§§OclAÇÃO
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Garanhuns-PE ,24 de fevereiro de 2ü2*

Ofício no 08212025 * §ECULT
A Procuradoria Geral do Município
llmo. ür. Paulo Andr* Couto Soare§
M.D. Procurador Geral do Município de Garanhuns

ÍarahMaL§..
As*essor a &APso AdÍfi#lt$líalr' ]
Promra#ta §eral do lfunkiPl

Jql*ilJ'§{'

.fr\.

A§SUNTO: §OLtCtTAçeO DE PARECER JURíO|CO - 2o TERMO ADITIVO PARA

PRoRRoGnçÃo DE PRAzo.

cottvÊttto H" ooí12024

EMPRESA: AS§OCIAçÂO DA CASA DO ARTESÃO DE GARANHUNS

Prezado,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, solicitar parecer

jurídico sobre a possibilidade legal de formalizaçãa da 2o Termo Aditivo ao Convênio n"

AA1nA24, para prorrogação de prazo. O referido foi celebrado com a ASSOC|AçÃO

OA CASA DO ARTESÃO Oe GARANHUNS, inscrita no CNPJ no 13.471.65210001-56,

cujo objeto refere-se ao incentivo financeiro ao artesanato municipal, com objetivo de

executar o projeto de decoração do evento Encantos do Natal 2A24, incluindo todas as

despesas necessárias à aquisição de material, estrutura geral do evento e despesas

com os associados (artesãos), profissionais que desempenharão funçÕes de apoio e

logística no período do Evento e duração do Convênio, despesas com apresentações

culturais, despesas com o desfile do Papai Noel e outras atividades que envolva o

Projeto do Encantos do Natal 2A24, com o fim único e exclusivo de proporcionar a

realização do evento que acontecerá no período previsto de 01 de novembro de 2424 a

12 de janeiro de 2025.

1 - DA PRORROGAçÃO DE PFunZO

A presente prorrogação do prazo de vigência do Convênio no 001/2024, pelo

período de 01 de março de 2025 a 19 de maio de 2A25, contados a partir de seu

término original, o qual é do dia 28 de fevereiro de 2025, com o objetivo de permitir o

encerramento adequado das atividades pactuadas e a consolidação dos procedimentos

adrninistrativos necessários à prestação de contas.

Hua Síqueira Carnpüs, n* 75, Centr§ * Garanhuns-P[
E-mail: Iicitacâo{ultura2 CIa}cl8mãif .com
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A prorrogação justifica-se diante da continuidade das açÕes previstas no plano

de trabalho, especialmente no gue diz respeito ao fechamento da folha de pagamento e

fechamento da prestação de contas, que exige tempo hábil para finalização e apuração

completa.

A medida encontra respaldo nos artigos 106 e 107 da Lei no 14.13312021. que

admitem a prorrogação de contratos e ajustes administrativos de natureza contínua,

desde que devidamente justificada e vantajosa paa a Administração Pública.

Conforme previsto no art. 107, a prorrogação sucessiva é permitida, respeitada a

vigência máxima decenal, desde que atestadas a vantajosidade e a continuidade das

condições contratuais.

Nesse contexto, a prorrogação ora requerida demonstra-se não apenas

necessáría. mas também conveniente, observando os princípios da economicidade,

eficiência e interesse público, garantindo a adequada execução do Convênio e o

cumprimento integral de seu objeto.

3 - DA FUNDATUfENTAÇÃO

No que tange à prorrogação de ptazo, e mesma encontra respaldo no art. 107

da Lei no 14.13312A21. que diz:

Art. 107. Os contratos de serviços e fomecimentos continuos poderâo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal' desde

que trá1a previsáo em edital e que a autoridade competente ateste que as

iondíçÕes e os preços permanecêm vantajosos para a Administraçáo,

permiilda a negociaçáo cgm o contratado ou a extrnçáo contratual sem Ônus

para gualquer das Partes.

No presente caso, a vantajosidade da prorrogação é manifesta, pois os serviços

vêm sendo executados com qualidade e regularidade, os preços praticados continuam

compatíveis com os valores de mercado, e a continuidade do convênio evita custos e

riscos relacionados à realização de novo procedimento licitatorio ou à desmobilização

de recursos operacionais e humanos já empregados. Ademais, a extensâo do prazo,

pelo período de 01 de março de 2O25 a 19 de maio de 2025, possibilitará o

encerramento ordenado das atividades, a finalizaçáo da execução financeira e a

apuração precisa da prestação de contas-

Rua Siqueira CamPos, ns 75, Centro - Garanhuns-P[

E-mait: Iicitacaocultur a2a22 @Bmail.com
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Diante disso, a prorrogação de prazo demonstra-se juridicamente viáveis,

tecniçamente necessários e vantajosos para o interesse público, razáo pela qual se

submetem à análise e aprovaçáo da autoridade competente.

Por fim, cumpre salientar gue es demais cláusulas e cond;çÕes ajustadas no

Convênio na 0A1ftO24, desde que compativeis, permanecem inalteradas.

4 * DO PEDIDO

Em consonância corn o exposto acima, solicitamos parecer jurídico da

Procuradoria no que tange a possíbilidade legal de prorrogação de ptaza do convênio

no oo1na24 celebrado com a As§ocnÇÃo DA CASA Do ARTESÃO DE

GARANHUNS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ no

13.471.652/0001-56.

Para apreciaçâo do referido pedido, seguem anexos os seguintes documentos.

ütls

ffiÉ*liãdtth*,*m*

Convênio n" 00112424;
1o Terrno Aditivo ao convênio;
Çopia de Ofício da empresa Çontratada'

. 
rÉrii

a)
b)
c)

Ê;.ü'r;i.'.,19!1.1ií-i1,, .Sii.i:tnt'i.'.iiij 1 l.l'1

Sandra Cristina Rodrigues Albino
Secretária de Cultura

Portaria no 002120?5 GP

Rua Siqueira Carnpo§, n,ç 75, Centro * Garanhuns-pf;

E-mail : lic ltacao(uftu râ ?02 ? @ grila il -cüÍr]
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Consoante dispôe o art.4", inc. I. e 6o. inc. I da Lei Ordinária Municipal n" 5.14Ít. dc l-l

de dczembro dc :023. incumhc ao Procurador Gcral r emiss§o de pereceres sobre o

interesse da municlpelidade, assessorando juridicarnente as secretarias e tlemais óryàos da

administração direta do Município.

Â vista dissn. o p&reeer juriclico. nas palavras cle Hely [-opes Meirellesr" consiste cnl

um ato enunciativo cujo teor, ncstc ca§o. sc lirnita a cmitir uma opinião sohrc dctsrminado

assunto, sern que haja vinculaç:ào ao seu conteúdo.

Âssim sendo. incumbe à Procuradoria Ceral - rirgào estc rriprsssntado pclo Procurador

Ceral ^ a emissào deste ato adminisu"tivo. nos teÍrnos tlo requerimcnto formulado.

Neste sentido. §ste parecer e ernitido sob o prisrna estritanrente juridico. aLrstendo-se

dc adcntrar à análisc da conveniência c a oportunida«le dos atos praticad()s no âmtrito da

Adnrinistraçào. AlÉrn disso. cvita-sc a arrálise clc aspcctos dc narurczat cminsntsmsnte

técnico-administrativa relacianados a valores e quantitiltivo§. em vinude dc carecer de

compretênciâ para tal desiderato. Âdemais, e imperativo destacar que sste parecsr ostentÍl

caráter msramsnte opinativo. não vinculando. portanto. a dccisão desta Procuradoria.

A Procuradçria Ceral do Município de (iaranhuns foi provocada pcla Sscrctária

Municipal cle Cultura. a Sra. Sandra Cristinn Rodrigues Âlbino, {"'etn a Íinalidade de rcaliz-ar

uma análisc s cmitir um parc(:cr âccrca da possibiliiladç: dc elaboraçào do 2" Termo Aelitivo

ao Convênio n" 0{tlll024, tendo por objetivô â prorrogaçâo de prazo. atrâvós do Olicio n.

0t{1r3025.

I MI1IRF.I,LIiS. llely l.otrtc*. Ilircito Adminktrativo BrrsÍleiro - 42. Ed * Sào Paulí]: Malhcrros. ]0lfi.

Página 1de S

Av. Sento Ântônio, l2ô PaláEia Ccliu Calvrio {2" Anelar}. CF.P 5519}-294 ^ {lcntru.

r * IX)§ rA-r0§
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Ncsse contsxto. cumpre salientar quc o convênio tcm como objcto a "incentivtr

financeiro ao &rtesanatr,r municipal. com objetivo de sxecutâr o projeto de decuraçâo do

cvcnto Encantos do Natal 3034, incluindo lodas as drtspcsas neccssárias à aquisiçâ«r dc

material. estrutura geral do cvento e despesas com os associados (artesãos). proÍissionais que

desempenharào funçÕes dc apoio e logística no perirxlo do Íivento e duraçâo do C'onvênio.

dcspcsas conr ãlfrrssentaçôcs {rulturais. despcsas üom o dcstilc do Papai Nocl c. oütrâs

atividades quc cnvolva o Projcta «lo Encanteis do Naul 2024. con: o lim único e cxclusivo dc

prcrprrcionar a realização do evento que â§ontecerá no período previsto de 0l de novemhro dc

?O?4 a 13 de jancirc de 2025", celehmdo csm o empresa A§S(rct/tÇÃO DA CÂ§A D()

ÂRTE§ÃO DE GÀRANHUN§, inscrita no CNPJ n" 13.471.ó51/0001-56.

Alem rJisso, o relbrido csnvênio Íbi Í'onrralirado no dia 05 de agosto de 1024. corn

prazo de vigência contratual dc 05 dc agosto dc 3ü24 à 2Íl dc fcvcrciro dc 2035. com vâlor

global de R$6.000.000.00 {seis milhões de reais).

A par disso. por meio cÍi:sta solicitação, a refericla §ecretaria tlestaca a neccssitJade de

rcalizar o l" Tcrmo Aditivo. a lim dc promover a prorogaçâo de prazo ao convônio em

csmcnto. Consoantc as informaçõcs prcstaclas pcla Sccrctaria Municipal dc Cultura. faz-se

nercssário a proffogação do prazo contratual a pârtir tle seu encerramento. que se dá em 38 de

Íevereiro dc 2025. e a extensào vai ati'o dia 19 de maio de 2025, dada a necessidarlc rle

ccntinuidade par$ o enceÍTâÍnento adequado das atividades pactuadas c a consolidaçào tlos

proccdimcntos administrativüs neccssários à prestaçào clc contas.

Segundo a Secretaria solicitante. a prornrgaçáo revela-se vantajosa pera a

Àdministraçâo. uma vez que sssegura a linalização ordenada da*; açires planejadas no escoFx)

inicial do projeto. sem a necessidade de celebraçào de nova eontrataçào. Além tlisso" tal

nredida contribui p€rra a valorizaçâo continua do artesanatei local e prÍ:sct"!'ação tlo patrimônio

cultural c turístico da cidatle. alinhando-sc com us objetivos cstrâtégicos tla pasta.

Dessa forma, à luz das disprsiçôes tla Lei n" 14.1"13i2021. e cclm fundamento nas

infcrrmações prestadas pela Srcretaria .çolicitante. enten«le-se que a proÍrogâçào tlc prazo

contratual em exame revela-se juridicanrente possível. economicamente vantajosa e

§ompativcl com o intercssc público.

Pásina 2 de 5
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Isto posto, demonstra quc os autos aprcscntados {bram rcgularmcntc formalizarjos c

cnconÍram-ss instruídos, no qus importa à prescnte análise, atri o limite documenÍal

aprcscntado a csta Procuradoria Gsral" ncsla data.

Assim sendo. para sutrsidiar a análise do pedido. foi colacionada a seguinte

d$cumentação: g) Oficio n* 01t212025: [] Convênio n" (X)1,3024 e dernais documenros.

Era o que havia de intcrcssante a rcla[&r, passo a tirndamentar.

II * Ft:liDÂ DI(.Â

Ao analisar a documentação cncaminhatla. impende elaborar as seguintes

consideraçõcs, at quais rcflctcm unra posição nrcramcntc opinativa sobrc a soliciração cm

foco. lissa posiçâo não conÍigura uÍn ato de gestão, mas, sim, trma avaliaçâo tecnico-juridica

quÊ se restringe à análise dos aspectos dc legalidade, contbrrne preconizado no art.53, §l'.
inciso II e §4" da Lei n" l4.ll3/21.

Cabe ressaltar que essa aferição não abarsa o exame do crrnteúdo das escolhas

gerenciais especificas ou tlos elementos que firndamentarüm a decisào conü?tual por parte do

adrninistrador. no âmhito dc sua discricionariedaele.

Diantc disso. em virtude da natureza da solicitação e em consideraçào ans docurnentos

retbri«Ios no tópico anterior, cahe a análise da legalidade tlo pedido de prorrogação do prazCI

ao crlnvênio.

No quc lângc a cssâ temática, c importantc salicntar quc a Lci n" l4,l33l2l ofrrccc

respaldn legal para o prorrogeçio dos §onratos adrninistrativos. desde que essa prenogaÍiva

seja devidamente prevista nos instrumcntüs §ontratuais, c que sejam ubservados os limites c

critérios estabelec idos pela referida I egi s laç'ào.

Neste cilso. a secretaria solicitante visa o aditamento contratual paÊ a prorrogtçào de

prazo. uma vcz que a continuidadc do scrviço ó essencial para asscgurar o plcno

funcionamento c linalizaçâo das demandas da §ecretaria de Cultura do Municipio de

Ciaranhuns.

Contbrme informado pela Secrctaria solicitante, desÍaca-se a vantajosidade da

manutcnção do contrato para & Âdministraçào Pública. haja vista qur: os valores inicialmc'nte

pactuados pcffnanecem inalterados.
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No quc tünge a sen iços contiRuos" rcssalta-se o disposto no aíigo 6". inciso XV da

Lci n" 14.13312 t :, que explicita, in lineris:

Art. 6" Pnra üs fins desta [,,ci- rünsidcrâm-§§:

t...r

XV - scrviços c lbrnccirncntos continuos: scn-iços contratados E csrnpras realizada-t
pela Adnrruistraçàs Púhlica para â mrnutençào da atividade adnrinistrativa"
decorrcntes tle nsçqssidadcs psrrnâ ncotss ou prtrlongadls :

Desse modo. e im;xrrtante salientar que quandr) se trata de serviços continuos nos

quais a secretaria .u*tlicitante evidencia a vÍrntÍrgem de manter a vigência do convênio. dado

quc o preço e bsnéfico para a Administraçôo Pública. ó possivcl rcalizar sucessivas

pronogaçôes" desde que observadas as restrições legais,

Ncssc sentido. vejamos o disposto no artigo 107 da Lci n" 14. I 3ll2 I :

Art. 107- Or r;ontratos de sçn'içtx e Íilrnecrmcntos c*nlinuos prxlerào rer prorogador
suer:$sivamcntc. rcspcitada a vigüncia rnár,irna dccenul" dcsrle quc ha-ia prcvisâu un
edital e quc a autoridadc competentc ateslc qur as condiçõss c os pÍsços pcrmün§[§m
vangiosos para a .{drninistraçâo. pcrmitida a negocioçào com o sontralado ou a
extinção contratual seur ônus para qualqucr das parles.

Contbrmc dclincado anleriorments. .r sesrctaria solicitante dr:sta{:a qur' â pressnte

proposta de aditamento coírtratual se revela vantajosa para ár Adnrinistraçâo Pública. F,rn vista

disso. cstc ccnário demonstra-$e corno bcnéfico. alinhundo-sc ao intcrcssc público ao

proporcionar estabilidade financeira e operacional à Administraçâo.

Sentlo assirn. dado que o Convênio Original tein previsão de poder scr a«iitado nos

tcÍrnos da Nova Lci dc Licitaçõcs e considrirando que a autoridade administrativa rcconhccc a

incvitahilidadr: da prorrogaçflu solicitada. cm virrudc da imprc.scindihilidade da continuidadc

rJo objeto em questão. constata-se que o clispositivo do art. l0? rJa [-ei no l4.li3/]l foi

obsen'ado, pltlendo legalmentr. $erem renovados para outros {ixercícios.

Cr.rnsitlcrantlo as razôes acima cxp()stas. crê-st' pcla possibilidadc «lc rcalizaçào rla

prorrogaçào dc prazo, para garantir a plcna rcalizaçâo dc suas atividades. viabilizando o

cumprimcntet tlo seu devcr pcrantc os municipcs.

'I IIRASIL. Lei n" 1,1.t33. dc 0l drl ahril de l0ll" l-ei de Licitaçôçs e Conrrrtos Âdrninistratirrrr. llra:iília:
Planalto. [:{r]ll. Disponil'cl cm: hups:jru'*rr.planalto.gov.br.'ccivil..0,1,_.atoJ0l0-l(}lljf,O:l lur,'l l4l.1i.htm.
Âccsso cm; 24 dc Í'cv, 1025.

Página 4 de 5

Av. Santo Ânttinio. 126 - Palácio Celso (ialvâo {1" Andar}. C'tP 55193-394 Centro. Garanhun*:PE
-l'cle 

fonç : { Íl ? } } ?6:- l ü3 5. E -mail : pnx'uratloritgaranhunsin grrui l. com

\
\

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250725153411.pdf

assinado por: idU
ser 319



lrtjsr(:ípr() Dt G.tR,tliH ti \s
IIR(X't'tt.{DOI{,1,,\ ( ;l'jR.{[ IX ) I\.ít ]Nl('Ípttl

,'rr*t1,.

.ãr

I\'- COi\('l,tísÃO

Diantc o sxposlo. pautanclo-mc nas informaçõcs c documcntos trazidos âos autos.

bem assim diante das peculiaridades do caso consreto, resta comprttvad{r e justificada o

âunlento dos preços no nrercado. razâo pela qual OPlf{.A FAVORAVET-MI",}{TI'.. esta

Prrxuradoria Geral. pela legalidade na elahoraçào do 20 termo editivo prrt â prorrognção

de prazo. contbrme solicitação contida no bojo do OÍicio n' 083i3025. rcfcrcntc ao

(lonvênio n" [K)l!20?4, com espcque no Ârt. 107 da l"ei n" l4.l]3121. consubstanc:iado urm

justificativa exarada pelo setor competente.

Ressalta-se que a presente análise sc restringr' aos aspectos juridicos acerca da

possibilidatte ou não de se eletuâr a proÍrogação tle prazo pretentlida" nâo tendo qualquer

caráter técnico. cconômico ciott cliscricionário.

Recomcndo ainda que necessariamente devem ser cumpridas todas as lirmnaliclades

legais exigidas.

Este e () pfirt;üer' salvo ntclhur.itríeo.

lül5

(

[,ima do ('outo
OÂBIPE no t6.lü6

Prtxurador (ieral tlo llunicípio de (iaranhun§ * Portaria nc lül/!0IH;P
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